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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA 
ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S) - SP075410 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. PERDA DE OBJETO. JULGAMENTO DA AÇÃO 
PRINCIPAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Considerando-se que a finalidade precípua da Medida 
Cautelar é assegurar a eficácia do resultado do processo principal, forçoso 
reconhecer que, tendo sido negado seguimento a este, a pretensão cautelar perde 
objeto em decorrência de sua natureza acessória. Precedentes: AgRg na MC 
20.205/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 10.4.2013; AgRg na 
MC 20.592/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 2.4.2013. 

2.   Agravo Interno da empresa desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1565914 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.939 - SP (2011/0075047-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA 
ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S) - SP075410 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pela COMPANHIA 

VIDRARIA SANTA MARINA contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. PERDA DE 

OBJETO. JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte Agravante que o fato de a ação principal ter 

sido julgada, não faz com que o objeto da Cautelar perca seu objeto.

3.   Impugnação apresentada às fls. 332/334.

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. PERDA DE OBJETO. JULGAMENTO 

DA AÇÃO PRINCIPAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   Considerando-se que a finalidade precípua da 

Medida Cautelar é assegurar a eficácia do resultado do processo 

principal, forçoso reconhecer que, tendo sido negado seguimento a 

este, a pretensão cautelar perde objeto em decorrência de sua 

natureza acessória. Precedentes: AgRg na MC 20.205/RJ, Rel. Min. 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 10.4.2013; AgRg na MC 

20.592/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 2.4.2013. 

2.   Agravo Interno da empresa desprovido.

1.   Conforme afirmado na decisão agravada, considerando-se 

que a finalidade precípua da Medida Cautelar é assegurar a eficácia do resultado 

do processo principal, forçoso reconhecer que, tendo sido negado seguimento a 

este, a pretensão cautelar perde objeto em decorrência de sua natureza 

acessória. Nesse contexto, correto o entendimento do Tribunal de origem. A 

propósito, citem-se precedentes que, mutatis mutandis, se extrai que há a perda 

de objeto da Cautelar: 

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. MEDIDA 

CAUTELAR PARA ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 

ESPECIAL. JULGAMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL. 

1. Mesmo sem trânsito em julgado, o julgamento do recurso 

especial prejudica medida cautelar que pretendia atribuir-lhe efeito 

suspensivo. 
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2. Agravo regimental e medida cautelar prejudicados (AgRg 

na MC 20.205/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

10.4.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR AJUIZADA COM 

O OBJETIVO DE IMPRIMIR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA A 

DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR NA 

MEDIDA CAUTELAR. JULGAMENTO DE MÉRITO DO APELO 

ESPECIAL. PERDA DE OBJETO DO AGRAVO REGIMENTAL E DA 

PRÓPRIA MEDIDA CAUTELAR. 

1. Julgado o mérito do recurso especial ao qual a medida 

cautelar visava atribuir efeito suspensivo, ainda que não tenha 

transitado em julgado o acórdão, perdem os respectivos objetos o 

agravo regimental interposto contra a decisão que deferiu pedido de 

medida liminar na medida cautelar e a própria medida cautelar. 

Precedentes. 

2. Agravo regimental e medida cautelar prejudicados (AgRg 

na MC 20.592/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 2.4.2013). 

2.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0075047-6 REsp 1.246.939 / SP

Números Origem:  398520  9400219008  97030795293

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA 
ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S) - SP075410 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA 
ADVOGADO : SERGIO FARINA FILHO E OUTRO(S) - SP075410 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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